
 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.939 - MG (2014/0145292-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CARLOS RODRIGUES JÚNIO BASÍLIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES 
REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. (Súmula 
n.º 182 desta Corte).
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem 
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova 
pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado. 
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento, 
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir cópia da 
decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, documento 
imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos no presente recurso.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.939 - MG (2014/0145292-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CARLOS RODRIGUES JÚNIO BASÍLIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CARLOS RODRIGUES JÚNIO 

BASÍLIO, por intermédio do seu defensor constituído, contra decisão monocrática desta 

Relatora, que negou seguimento ao presente recurso ordinário (fls. 381-383). 

Reitera a defesa os argumentos aduzidos no recurso ordinário, alegando, em 

suma, que a fundamentação utilizada pelas instâncias de origem não é hábil a justificar a 

manutenção da prisão preventiva do agravante.

Requer a reconsideração do decisum ou o encaminhamento do feito à Sexta 

Turma para que seja dado provimento ao presente agravo e, consequentemente, ao recurso 

ordinário. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.939 - MG (2014/0145292-5)

  
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES 
REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. (Súmula 
n.º 182 desta Corte).
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem 
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova 
pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado. 
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento, 
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir cópia da 
decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, documento 
imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos no presente recurso.
4. Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trago à análise do colegiado tema decidido monocraticamente.

Da leitura das razões do agravo interno, observa-se que o agravante não 

infirmou, nas razões do regimental, os argumentos do decisum monocrático, restringindo-se 

somente a reproduzir o que fora declinado na inicial do recurso ordinário. Inviável o recurso, 

pois.

Nesse sentido, veja-se o enunciado sumular n.º 182, da Súmula desta Corte, in 

verbis:

"É INVIÁVEL O AGRAVO DO ART. 545 DO CPC QUE DEIXA DE 
ATACAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA."

No caso, penso que devem ser mantidos os fundamentos do decisum, máxime 

porque amparados no posicionamento desta Corte. Assim, conservo o meu posicionamento 

inicial. 

Com efeito, em que pesem os argumentos exarados pelo agravante, reitere-se 

que o presente recurso não se encontra devidamente instruído, de tal sorte a possibilitar a 
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meridiana apuração de ilegalidade, porquanto não foram encartadas aos autos cópias do 

decreto de prisão preventiva do recorrente, bem como das decisões que lhe indeferiram a 

liberdade, documentos imprescindíveis à plena compreensão dos fatos aduzidos no presente 

recurso, sendo acostada tão somente cópia do dispositivo da pronúncia, documento insuficiente 

à análise do suposto constrangimento ilegal experimentado.

Trata-se, pois, de caso a ser resolvido por meio do ônus da prova objetivo, pelo 

qual, diante de situação em que há insuficiência/inexistência de elemento de cognição, 

passa-se a perquirir sobre o ônus da prova subjetivo, ou seja, a quem caberia a produção da 

prova pré-constituída do constrangimento ilegal. Nesse sentido:

A doutrina costuma distinguir dois aspectos do ônus da prova: o 
subjetivo e o objetivo. O ônus da prova subjetivo diz respeito a quem 
sofrerá a consequência negativa pelo fato não provado. Tem a função de 
exercer uma pressão psicológica sobre a parte, direcionando a sua atividade 
probatória. Tal influência se dá, normalmente, ao longo da fase instrutória.  
De outro lado, o ônus da prova objetivo disciplina como o juiz deverá 
julgar, no momento de sentenciar, se estiver em dúvida sobre fato 
relevante. Trata-se de uma regra de julgamento, que tem como destinatário 
o juiz. A regra de julgamento, ou ônus objetivo da prova, só é aplicada no 
momento de sentenciar. (BADARÓ, Gustavo. Processo penal. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2012, p. 293).

Mister advertir que cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas 

corpus, bem como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova 

pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado. Sobre a conveniência da plena instrução da 

petição inicial, Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 

Fernandes prelecionam: 

"Apesar do silêncio da lei, é também conveniente que a petição de 
habeas corpus seja instruída por documentos aptos a demonstrar a 
ilegalidade da situação de constrangimento ou ameaça trazidos a 
conhecimento do órgão judiciário: embora a omissão possa vir a ser suprida 
pelas informações do impetrado ou por outra diligência, determinada de 
ofício pelo juiz ou tribunal, é do interesse do impetrante e do paciente que 
desde logo fique positivada a ilegalidade." (Recursos no Processo Penal, 4ª 
ed. rev. amp. e atual., Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 366) 

Dada a necessidade de existência de prova preconstituída, esta Corte assim 
tem decidido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. DEFICIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

- Em razão da celeridade do rito do habeas corpus, incumbe ao 
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impetrante apresentar prova pré-constituída do direito alegado, sob pena de 
não conhecimento da ordem. Precedentes.

- Não tendo sido juntada aos autos cópia da decisão de primeiro grau 
que indeferiu pedido de progressão de regime por não preenchimento do 
requisito subjetivo, deve ser mantida a decisão que indeferiu o writ 
liminarmente.

Agravo  regimental desprovido.
(AgRg no HC 309.368/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/12/2014, DJe 03/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. CUSTÓDIA CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONUNCIA. DECRETO PRISIONAL NÃO JUNTADO AOS AUTOS. 
FALTA DE PEÇA ESSENCIAL. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. ÔNUS DO 
IMPETRANTE. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO WRIT. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

 1. Tendo a sentença de pronúncia mantido a prisão preventiva do 
paciente, pelos mesmos fundamentos postos no decreto prisional, a juntada 
do referido decreto é indispensável para a apreciação da alegada falta de 
fundamentação do ato.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, o habeas corpus, 
porquanto vinculado à demonstração de plano de ilegalidade, não se presta 
à dilação probatória, exigindo prova pré-constituída das alegações, sendo 
ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração, máxime quando se 
tratar de advogado constituído.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 286.754/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 03/02/2015)

À vista disso, firme nos fundamentos da decisão combatida, nego provimento 

ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0145292-5 RHC    48.939 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00311403820128130699  0699120031140  10000140314741000  10000140314741001  
31140382012  311403820128130699  3147414720148130000  699120031140

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS RODRIGUES JÚNIO BASÍLIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS RODRIGUES JÚNIO BASÍLIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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